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fronto com a vida pregressa do dito réu, que não é nada
recomendável.
Ora, consta da Certidão de Antecedentes Criminais de f.
27//28 que o réu é dado a prática delituosa, inclusive
encontra-se cumprindo pena por crime de mesma natureza,
ainda mais grave, qual seja um roubo.
Concluindo, certo é que no desdobramento da conduta do
réu não se vislumbra nenhuma causa de exclusão da ilici-
tude, ou mesmo de isenção de pena, impondo-se pois a sua
condenação (f. 91).

3. De início, cumpre destacar que o princípio da
insignificância, que está diretamente ligado aos postula-
dos da fragmentariedade e intervenção mínima do
Estado em matéria penal, tem sido acolhido pelo ma-
gistério doutrinário e jurisprudencial tanto desta Corte,
quanto do colendo Supremo Tribunal Federal, como
causa supra-legal de exclusão de tipicidade. Vale dizer,
uma conduta que se subsuma perfeitamente ao modelo
abstrato previsto na legislação penal pode vir a ser con-
siderada atípica por força deste postulado.

4. Como cediço, por imperativo do princípio da
legalidade, somente a adequação total da conduta do
agente ao tipo penal incriminador faz surgir a tipicidade
formal ou legal. No entanto, esse conceito não é sufi-
ciente para a concretude da tipicidade penal, uma vez
que essa deve ser analisada também sob a perspectiva
de seu caráter material, tendo como base a realidade em
que a sociedade vive, de sorte a impedir que a atuação
estatal se dê além do reclamado pelo interesse público.

5. Assim, considerando-se que a tutela penal deve
se aplicar somente quando ofendidos bens mais rele-
vantes e necessários à sociedade, posto que é a última
dentre todas as medidas protetoras a ser aplicada, cabe
ao intérprete da lei penal delimitar o âmbito de
abrangência dos tipos penais abstratamente positivados
no ordenamento jurídico, de modo a excluir de sua pro-
teção aqueles fatos provocadores de ínfima lesão ao
bem jurídico por ele tutelado, nos quais tem aplicação o
princípio da insignificância.

6. Revela-se expressiva, a propósito do tema, a
doutrina especializada do ilustre Jurista Cesar Roberto
Bittencourt, in verbis:

A tipicidade penal exige ofensa de alguma gravidade aos
bens jurídicos protegidos, pois nem sempre qualquer ofensa
a esses bens ou interesses é suficiente para configurar o
injusto típico. Segundo este princípio, é imperativa uma efe-
tiva proporcionalidade entre a gravidade da conduta que se
pretende punir e a drasticidade da intervenção estatal.
Amiúde, condutas que se amoldam a determinado tipo
penal, sob o ponto de vista formal, não apresentam nenhu-
ma relevância material. Nessas circunstâncias, pode-se afas-
tar liminarmente a tipicidade penal, porque em verdade o
bem jurídico não chegou a ser lesado (Código Penal
Comentado, São Paulo, Saraiva, 2005, p. 6).

7. Desta feita, verificada a necessidade e utilidade
da medida de política criminal, é imprescindível que sua
aplicação se dê de forma prudente e criteriosa, razão

pela qual é necessária a presença de certos elementos,
tais como (I) a mínima ofensividade da conduta do
agente; (II) a ausência total de periculosidade social da
ação; (III) o ínfimo grau de reprovabilidade do compor-
tamento e (IV) a inexpressividade da lesão jurídica oca-
sionada, consoante já assentado pelo colendo Pretório
Excelso (HC 84.412//SP, Rel. Min. Celso de Mello, DJU
19.04.04).

8. Destarte, apesar de não se olvidar a relevância
do princípio em comento como forma de limitar even-
tuais excessos que a norma penalizadora possa causar
ao ser rigidamente aplicada ao caso concreto, é impor-
tante, por outro lado, não pode ser empregado indistin-
tamente, sob pena de incentivar a prática de pequenos
delitos e, em última análise, gerar a insegurança social. 

9. No caso em apreço, o furto de diversas barras
de chocolate avaliadas em R$ 27,03, apesar de a res
furtiva poder ser considerada ínfima, a meu sentir, não
merece a aplicação do postulado permissivo, eis que,
conforme alertado pelo MPF, em seu parecer, a leitura da
folha de antecedentes criminais do paciente noticia a
reiteração ou habitualidade no cometimento da mesma
conduta criminosa.

10. Ante o exposto, denega-se a ordem, consoante
o parecer ministerial, dadas as singularidades deste caso.

CCeerrttiiddããoo

Certifico que a egrégia Quinta Turma, ao apreciar
o processo em epígrafe na sessão realizada nesta data,
proferiu a seguinte decisão:

“A Turma, por unanimidade, denegou a ordem.”
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Laurita Vaz e Arnaldo

Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix

Fischer.
Brasília, 29 de setembro de 2009. - Lauro Rocha

Reis - Secretário.
(Publicado no DJe de 03.11.2009.)

. . .

Direito ambiental - Pedido de retificação de área
de imóvel, formulado por proprietário rural -

Oposição do MP, sob o fundamento de que seria
necessário, antes, promover a averbação da
área de reserva florestal disciplinada pela Lei
4.771//65 - Dispensa, pelo Tribunal - Recurso

especial interposto pelo MP - Provimento

- É possível extrair, do art. 16, § 8º, do Código Florestal,
que a averbação da reserva florestal é condição para a
prática de qualquer ato que implique transmissão,
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desmembramento ou retificação de área de imóvel
sujeito à disciplina da Lei 4.771//65.

Recurso especial provido. 

RREECCUURRSSOO  EESSPPEECCIIAALL  NNºº  883311..221122  --  MMGG
((22000066////00006622119922--77))  RReellaattoorraa::  MMIINNIISSTTRRAA  NNAANNCCYY
AANNDDRRIIGGHHII  

Recorrente: Ministério Público do Estado de Minas
Gerais.  Recorrido: Wander dos Reis Andrade e cônjuge 
Advogado: Raul Mário Delgado.  

AAccóórrddããoo

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, na conformidade dos votos e das notas
taquigráficas constantes dos autos, por unanimidade,
dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto
da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Vasco Della
Giustina e Paulo Furtado votaram com a Sra. Ministra
Relatora. Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros
Massami Uyeda e Sidnei Beneti. 

Brasília (DF), 1º de setembro de 2009 (Data do
Julgamento). - Ministra Nancy Andrighi - Relatora.

RReellaattóórriioo

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI
(Relatora) - Trata-se de recurso especial interposto pelo
Ministério Público do Estado de Minas Gerais, objetivan-
do impugnar acórdão exarado pelo TJ//MG no julga-
mento de recurso de apelação.

Ação de Retificação de Registro Público, proposta
por Wander dos Reis Andrade e sua esposa, Sandra
Maria Cruvinel Andrade. Os autores alegam que
adquiriram propriedade rural e que, procedendo a
medição técnica do bem, constataram que sua área real
seria maior que a constante do registro. A ação de reti-
ficação foi proposta com a anuência de seis con-
frontantes do imóvel, requerendo-se a citação dos
demais. As citações foram procedidas, sem oposições.

Parecer do MP: contrário à retificação, em primeiro
grau, por dois motivos: primeiro, porque a retificação
implicaria aumento de quase dez vezes sobre a área
anteriormente constante da matrícula; segundo, por
ausência de averbação, na matrícula, de reserva flo-
restal equivalente a 20% da área do imóvel.

Sentença: julgou procedente o pedido, contraria-
mente ao parecer ministerial.

Recurso de apelação: interposto pelo MP//MG,
pelos dois fundamentos desenvolvidos no parecer anterior.

Parecer do MP em 2º grau: pelo provimento do
recurso apenas quanto ao segundo fundamento, relativo
à necessidade de averbação da reserva legal.

Acórdão: negou provimento ao recurso, nos ter-
mos da seguinte ementa:

Jurisdição voluntária. Retificação de registro de imóvel.
Alteração de área. Ausência de impugnação fundamentada.
Adequação do registro à situação de fato preexistente.
Admissibilidade. Averbação de reserva legal.
Comprovada a divergência para maior entre a área real do
imóvel e aquela lançada no assento do registro público,
aliado ao fato de inexistir impugnação fundamentada pelos
confrontantes, tem o proprietário direito à sua retificação, na
forma do art. 1.247 do Código Civil, e dos arts. 212 e 213
da Lei de Registros Públicos. Descabe a pretensão ministerial
no tocante à averbação de reserva legal, com fundamento
no Código Florestal (art. 16), visto tratar-se de pedido
incompatível com a natureza do procedimento retificatório,
de jurisdição voluntária (arts. 213, e §§ da Lei nº
6.015//73).

Embargos de declaração: opostos pelo MP//DF,
foram rejeitados.

Recurso especial: interposto com fundamento nas
alíneas a e c do permissivo constitucional. O recorrente
alega violação aos arts. 535, II, do CPC, pela rejeição
dos embargos de declaração opostos, bem como ao art.
16, § 8º, do Código Florestal (Lei 4.771//65), pela ine-
xigência de averbação da área florestal no imóvel, antes
da retificação de sua matrícula.

Admissibilidade: o recurso foi admitido na origem.
Parecer do MPF: pelo provimento do recurso, subs-

crito pelo il. Subprocurador-Geral da República Durval
Tadeu Guimarães.

É o relatório.

VVoottoo

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI
(Relatora) - I - Delimitação da controvérsia.

Cinge-se a lide a estabelecer se o deferimento de
pedido, formulado pelo proprietário, de retificação de
área de imóvel rural, pode ser condicionado à prévia
averbação, na respectiva matrícula, da reserva florestal
estabelecida por lei.

II - Violação ao art. 535 do CPC.
O MP//MG, ora recorrente, argumenta, prelimi-

narmente, que há violação ao art. 535, II, do CPC. O
motivo é o de que o TJ//MG, ao decidir este processo,
mencionou expressamente o art. 16, § 2º, do Código
Florestal, em lugar do respectivo § 8º, que é a norma
efetivamente aplicável à espécie.

Não há razão para acolher o pedido de anulação
do julgado. Ao analisar o processo à luz do art. 16 do
Código Florestal, o TJ//MG promoveu o efetivo
enfrentamento das questões de fato e de direito sub-
metidos a julgamento. Ao aplicar o art. 16, § 2º, do
Código Florestal, em detrimento do respectivo § 8º, o
Tribunal efetivamente enfrenta a questão controvertida.
Resta, portanto, apenas verificar se há violação a algu-
ma dessas normas. 
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Rejeito a alegação de ofensa ao art. 535, II, do
CPC.

III - Violação ao art. 16, § 8º, do Código Florestal.
O TJ//MG denegou a pretensão formulada pelo

MP//MG, de condicionar a retificação do registro do
imóvel em julgamento à averbação da Reserva Florestal
de 20% sobre a área, sob o fundamento de que “o pro-
cedimento retificatório não é a via adequada para tal
discussão, vez que não se insere nas hipóteses previstas
no artigo 213 e §§ da Lei nº 6.015//73”. 

A questão, contudo, não se resolve meramente no
âmbito da Lei de Registros Públicos. O art. 16, § 8º, do
Código Florestal dispõe, expressamente, que 

a área de reserva legal deve ser averbada à margem da
inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis
competente, sendo vedada a alteração de sua destinação,
nos casos de transmissão, a qualquer título, de desmembra-
mento ou de retificação da área, com as exceções previstas
neste Código. 

A questão, portanto, diz respeito a definir se a
referida norma efetivamente contempla uma obrigação
de se promover, previamente a qualquer pedido de reti-
ficação, a averbação da reserva legal. 

Tal obrigação não decorre da literalidade do dis-
positivo. Com efeito, o referido § 8º, por um lado, dis-
põe sobre a obrigatoriedade da averbação da reserva,
sem nada dizer acerca do prazo em que isso deve ser
feito. Por outro lado, tal norma disciplina também a inal-
terabilidade da averbação, depois de feita, mesmo em
hipóteses de alienação, retificação ou desmembramento.
Contudo, não há, ao menos expressamente, qualquer
menção a que seja averbada a reserva como condição
para que se autorize a alienação, averbação ou
desmembramento do imóvel. 

A inexistência de exigência expressa, todavia, não
implica a conclusão de que ela seja descabida. É
necessário interpretar teleologicamente o referido art. 16
do Código Florestal para apurar, com os olhos voltados
a todo o sistema de preservação ambiental, se a preten-
são formulada pelo MP//MG merece guarida.

No recurso especial o MP//MG pondera que

a obrigação de registrar a reserva legal é do proprietário, em
qualquer época. As mais propícias, no entanto, são aquelas
em que, por força de atos negociais, como uma compra e
venda ou permuta do imóvel, há a necessidade de se pro-
moverem alterações no registro. 

Para o recorrente, portanto, o momento em que se
requer a retificação da área configura “oportunidade
ímpar de se identificar, inclusive com o auxílio do Poder
Público, a área passível de ser demarcada a título de
reserva legal”.

A matéria já foi analisada pelo STJ, conquanto o
tenha feito em situação fática diversa da dos autos. Por

ocasião do julgamento do RMS 18.301//MG (Rel. Min.
João Otávio de Noronha, 2ª Turma, DJ de
3//10//2005), o STJ decidiu ser correta a interpretação
do Código Florestal no sentido de se considerar a aver-
bação da reserva legal como condição da transcrição de
títulos aquisitivos de propriedade. Naquela oportu-
nidade, a matéria enfrentada dizia respeito a portaria
decretada pelo Juízo de direito da Comarca de
Andrelândia, MG, que dispensava referida averbação. O
Min. Relator, durante o julgamento, após ponderar que
“a lei não esclarece a oportunidade em que se deve dar
tal averbação”, sustentou que “desobrigar os proprie-
tários da averbação é o mesmo que esvaziar a lei de seu
conteúdo”, complementando: 

O mesmo se dá quanto ao adquirente, por qualquer título,
no ato do registro da propriedade. Não há nenhum sentido
em desobrigá-lo das respectivas averbações, porquanto a
reserva legal é regra restritiva do direito de propriedade,
tratando-se de situação jurídica estabelecida desde 1965.

Conforme ensina Calmon de Passos (Meio
Ambiente e Urbanismo. Compreendendo, hoje, o
Código Florestal de ontem, in Juris Plenum, nº 19, p. 35
a 48, esp. p. 35), o jurista deve “trabalhar com textos
revestidos de validade jurídica, mas para compreendê-
los com o objetivo de aplicá-los” é necessário “ultrapas-
sar sua literalidade e singularidade, mais que isto, con-
textualizá-los no todo do sistema social”.

O art. 1º da Lei 4.771//65 já estabelece, de
plano, a importância dos direitos por ela regulados,
mencionando que 

as florestas existentes no território nacional e as demais for-
mas de vegetação, reconhecidas de utilidade às terras que
revestem, são bens de interesse comum a todos os habitantes
do País, exercendo-se os direitos de propriedade, com as
limitações que a legislação em geral e especialmente esta Lei
estabelecem.

Comentando referido dispositivo, Paulo de Bessa
Antunes chega a firmar que 

a abrangência da norma contida no Código é extremamente
ampla, pois ela oferece uma tutela que, verbi gratia, é mais
alargada do que aquela fornecida pela Ação Popular, que
somente contempla o cidadão. No caso presente, até
mesmo o estrangeiro é sujeito ativo de tal interesse,
condição que lhe assegura o acesso aos remédios jurídicos
aptos a tornar efetiva sua defesa (Direito ambiental, 7. ed.,
Lumen Juris, p. 602). 

Essa norma foi plenamente recepcionada pela
CF//88 que, a respeito do meio ambiente, dispõe ser ele
“bem de uso comum do povo e essencial à sadia quali-
dade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as pre-
sentes e futuras gerações”. 
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Como é cediço, sempre que uma lei comportar
mais de uma interpretação, é necessário interpretá-la do
modo mais coerente com o sistema na qual está inseri-
da. A defesa do meio ambiente naturalmente implica
restrição ao direito de propriedade. E a melhor forma de
tornar efetiva essa obrigação, como bem notado pelo
STJ no já citado julgamento do RMS 18.301//MG, é a
de vincular qualquer modificação na matrícula do imó-
vel à averbação da reserva florestal. Interpretar a norma
do art. 16 da Lei 4.771//65 de outra maneira implicaria
retirar do art. 212 da CF//88 e de seus incisos parte de
seu potencial de proteção ambiental.

Disso decorre que assiste razão ao il. representante
do MP//MG no recurso especial interposto. Ao desobri-
gar os proprietários de averbar, na matrícula, a reserva
florestal fixada por lei, como condição para a retificação
da área do imóvel, o TJ//MG violou o art. 16, § 8º, do
Código Florestal.

Forte em tais razões, conheço e dou provimento
ao recurso especial, determinando que seja constituída
área de reserva florestal no imóvel controvertido, como
condição à retificação de área pleiteada, nos termos do
art. 16, § 8º, do Código Florestal.  

CCeerrttiiddããoo

Certifico que a egrégia Terceira Turma, ao apreciar
o processo em epígrafe na sessão realizada nesta data,
proferiu a seguinte decisão:

“A Turma, por unanimidade, deu provimento ao
recurso especial, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.”

Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina
(Desembargador convocado do TJ//RS) e Paulo Furtado
(Desembargador convocado do TJ//BA) votaram com a
Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros
Massami Uyeda e Sidnei Beneti.

Brasília, 01 de setembro de 2009. - Maria
Auxiliadora Ramalho da Rocha - Secretária.

(Publicado no DJ de 22.09.2009.)

. . .

(error in iudicandum) e//ou a invalidade (error in proce-
dendo) da sentença impugnada, à luz do disposto no
artigo 514, II, do CPC.

2. A regularidade formal é requisito extrínseco de admis-
sibilidade da apelação, impondo ao recorrente, em suas
razões, que decline os fundamentos de fato e de direito
pelos quais impugna a sentença recorrida.

3. O excessivo rigor formal conducente ao não conhe-
cimento do recurso de apelação, no bojo do qual se
encontram infirmados os fundamentos exarados na sen-
tença, não obstante a repetição dos argumentos deduzi-
dos na inicial ou na contestação deve ser conjurado,
uma vez configurado o interesse do apelante na reforma
da decisão singular (Precedentes do STJ: AgRg no REsp
989.631//SP, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira
Turma, julgado em 19.02.2009, DJe 26.03.2009; REsp
707.776//MS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em 06.11.2008, DJe
01.12.2008; REsp 1.030.951//PR, Rel. Ministra Eliana
Calmon, Segunda Turma, julgado em 14.10.2008, DJe
04.11.2008; AgRg no Ag 990.643//RS, Rel. Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em
06.05.2008, DJe 23.05.2008; e REsp 998.847//RS,
Rel. Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, jul-
gado em 18.03.2008, DJe 12.05.2008).

4. In casu, a apelante, em suas razões, após pleitear a
atribuição de efeito suspensivo ao recurso de apelação,
requereu, expressamente, a reforma integral da sen-
tença, transcrevendo trecho pertinente e rebatendo fun-
damentos do aludido decisum singular, razão pela qual
deve ser anulado o acórdão regional que obstou o co-
nhecimento da pretensão recursal.

5. Recurso especial provido para determinar o retorno
dos autos à instância de origem a fim de que se proce-
da à apreciação do recurso de apelação interposto pela
ora recorrente.

RREECCUURRSSOO  EESSPPEECCIIAALL  NNºº  997766..228877  --  MMGG
((22000077////00118844993333--55)) --  RReellaattoorr::  MMIINNIISSTTRROO  LLUUIIZZ  FFUUXX

Recorrente: Ipiranga Produtos de Petróleo S//A.
Advogado: Aloisio Augusto Mazeu Martins. Recorrido:
Estado de Minas Gerais. Procurador: Gleide Lara
Meirelles Santana e outros.

AAccóórrddããoo

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de
Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas
taquigráficas a seguir, por unanimidade, dar provimento

Processual civil - Apelação - Regularidade formal
- Artigo 514, II, do CPC - Fundamentos de fato e
de direito - Reprodução das razões da inicial ou
da contestação que, por si só, contraditam os
fundamentos exarados na sentença - Acórdão

regional que não conheceu do recurso -
Excessivo rigor formal

1. A petição do recurso de apelação deve conter, entre
outros requisitos, a exposição dos fundamentos de fato e
de direito que, supostamente, demonstrem a injustiça


